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V ANTES E AGORA: PAISAGENS TECNOLÓGICAS

O presente texto explora aspectos das relações entre tecnologias e socie-
dade, vistas como processos sociais desencadeados por práticas de

memória e de consumo. Os hipermercados são o terreno escolhido para
aprofundar aspectos dessas relações. Os materiais apresentados remetem
para o caso português, embora se refiram, a título comparativo, outros
enquadramentos melhor investigados 1.

São várias as associações que se propõem, quando se mencionam as tecno-
logias tradicionais. A elas ligamos actividades produtivas passadas, desempe-
nhadas num quadro de mecanização rudimentar, onde a participação activa
do elemento humano é determinante. É ao mundo rural e à actividade agrá-
ria que diz respeito a maioria das tecnologias tradicionais, aqui enunciadas.

A fixação deste património foi a tarefa levada a cabo, desde a década de
1950 até aos anos 1990, pela equipa fundadora do então Museu de Etno -
logia, em Lisboa 2. Este empreendimento significou a autonomização do dis-
curso etnográfico em Portugal, libertando-se da His tória e da Geografia. Dos
resultados obtidos, destacam-se a formação de uma colecção etnográfica 3 e a
publicação de uma série de monogra fias abarcando Tecnologias Tradicionais
Portuguesas, adiante designadas TTP. O respectivo levantamento foi reali-
zado pela primeira equipa de investigadores profissionalizados que se cons-
tituiu no País: A. Jorge Dias (1907-1973), Ernesto Veiga de Oliveira (1910-
-1990), Fernando Galhano (1904-1995), Benjamim Pereira (1928-). O 
objectivo inicial era a elaboração de um Atlas Etnográfico de Portugal (AEP),
constituído por cartas de distribuição dedicadas às mais diversas manifesta-
ções culturais. A cultura material foi a estratégia de acção então decidida,
reflectindo a prioridade concedida à sistematização das tecnologias da sub-
sistência (Quadro 1). Daí resultou legitimidade institucional, dada pela
colecção museológica reunida, e científica, pelo corpus das TTP constituído
(Quadro 2).

Este corpus tornou-se na referência para fabricar memórias, com as quais pas-
samos em revista o passado 4. A elas associamos a produção de bens básicos
para a vida quotidiana das pessoas. Perpetuando uma tradição romântica,
dá-se visibilidade, investiga-se, reconstitui-se a organização social da produ-
ção: a feitura dos equipamentos, o seu uso e a aplicação de saberes técnicos.
O percurso posterior dado à produção fica subentendido, quando não
omisso. Sabemos mais sobre quem e como se faziam as coisas, do que como
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elas se gastavam. Às TTP associamos um grau elevado de auto-abastecimento
das populações.

Isto acontece porque julgamos viver o inverso. A visibilidade social dada ao
consumo, oculta o processo a montante. Na proposta aqui esquematizada,
examino as grandes superfícies como palcos privilegiados para rever o de -
sem penho das tecnologias tradicionais e o das actuais como enquadramen-
tos de culturas.

Quadro 1 
As tecnologias tradicionais portuguesas (TTP), no Atlas Etnográfico de Portugal (AEP)

Quadro 2
As tecnologias tradicionais portuguesas (TTP): monografias
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O posto de observação e de recordação escolhido é o hipermercado, como
ele pode ser vivido, quando vamos às compras. Do percurso feito pelo con-
sumidor resulta um conjunto de objectos, uma colecção efémera, por se des-
tinar a ser gasta e não conservada. A constituição dessa colecção procede da
escolha feita por esse consumidor perante a oferta de produtos que ele
encontrou. Procurei seguir uma das várias ligações possíveis entre elementos
dessa colecção de objectos chamada compras, e incidências relacionáveis
com as tecnologias tradicionais. Tendo presente estudos anteriores de refe-
rência, feitos sobre dimensões do consumo (cf. Miller et al., 1998; Brewer &
Porter, 1993), pretendo aqui direccionar-me para uma análise em que o acto
de consumir constitui uma construção de lembranças.

Para uma etnografia do hipermercado

Observar

O hipermercado raramente fica isolado na paisagem. Está envolvido por um
centro comercial, que varia de tamanho e impacte visual, consoante o local
de implantação. Trata-se de uma relação entre o todo e a parte, que tem sido
já suficientemente abordada (Shields, 1994). O exterior caracteriza-se por ser
um edifício cego, lembrando um cubo ou uma forma derivada da com bina-
ção dos seus elementos. O nu do betão fica exposto, como acontece nos
armazéns. São em menor número os centros comerciais com tratamento
estético exterior, quase sempre pela criação de superfícies envidraçadas. A
área circundante está arranjada para permitir acessos desafogados à circula-
ção automóvel. A facilidade e disponibilidade em estacionar são factores que
atraem clientela. Quando exteriores, os parques de estacionamento ocupam
a área envolvente, criando vastas superfícies equiparáveis às placas dos aero-
portos. São, no entanto, mais comuns, em pisos subterrâneos que poupam
espaço, proporcionam mais comodidade, as pessoas ficam mais próximas do
destino e garantem melhores condições de segurança. Difere muito a impor-
tância dada às infra-estruturas de transporte público. A circulação pedonal
fica secundarizada. Assumida como regra, ela só se inverte no interior do
centro comercial. Um edifício cego, de linhas rectas, uma placa envolvente
para permitir tráfico automóvel intenso, corredores para canalizar as pessoas
em direcção ao interior do shopping, eis os traços distintivos registados, logo
numa primeira observação. A situação difere, se as garagens forem subterrâ-
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neas. Então, são as rampas de acesso que moldam a paisagem em redor do
edifício: rotundas, desvios, faixas de espera.

Não fosse a movimentação dos automóveis, esta paisagem diurna poderia
constituir uma natureza morta. Situação oposta vive-se logo que a luz do dia
dá sinais de fraqueza. Começa então a sentir-se o «efeito Las Vegas»: ao abran-
 damento da luz natural corresponde um aumento de intensidade da ilumi-
nação artificial. Caída a noite, o ambiente muda. O que de dia eram par tes
constituintes duma natureza morta, ganham uma vida feita de cor e movi-
men to. As arestas do edifício transformam-se em desenhos feitos com tubos
de luz fluorescente. Letreiros luminosos atestam a presença de marcas de ves-
tuário, alimentos, distribuidoras cinematográficas, cadeias de hipermer ca -
dos, lojas de electrónica, de informática, grandes armazéns de cultura (texto,
imagem, som), outras de restaurantes grandes e pequenos, de fast food.

Esta linguagem luminosa é transnacional, como os produtos a que se refe-
rem. No entanto, a transnacionalidade do consumo convive com fúrias na -
cio nalistas e carências afectivas locais, criando um paradoxo da pós-moder-
nidade (Freitas, 1996).

Desde logo, sabemos associar os signos luminosos às grandes categorias de
objectos relacionados com a comida, a bebida, o vestuário, o lazer. Para o es -
pectáculo de luz artificial contribuem as filas de automóveis orientadas para
as entradas e as saídas dos estacionamentos. 

Esta combinação de luz, cor e movimento reforça-se no interior do centro
comercial. Só que, aqui, a atmosfera é igual, qualquer que seja a hora, apesar
da luz natural poder penetrar pelo alto. Tanto de dia como de noite, a ilu-
minação pouco se altera. O shopping está virado para o interior. A atmosfera
está estabilizada na luz (aproveitamento moderado) e na temperatura (valo-
res percepcionados como constantes): Verão, Outono, Inverno, Primavera,
manhã, tarde, noite. O público compõe-se de gente de passeio, os flâneurs,
con sagrados nas análises de Walter Benjamin, de empregados, de fornece-
dores. Uns olham as montras, divagam, fazem tempo, esperam por um en -
contro marcado. Os telemóveis fazem maravilhas, pois dão às pessoas desa-
companhadas o aspecto e a postura como se o não estivessem. Uns vinham
a uma loja e aproveitam para entrar noutras, a dimensão do conjunto mobi-
liza um número elevado de empregados que também acabam por animar a
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área de restauração nos seus intervalos. São corredores transformados em
avenidas cobertas, galerias ou mesmo passagens, ágora de circulação pedo-
nal exclusiva. Reconhecem-se diferenciações sociais, que passam pela activi-
dade a que se entregam: nas lojas, somos atendidos por gente muito jovem,
predominantemente feminina. O serviço de limpeza, sempre activo, remete
para fluxos migratórios de origem africana: «Um centro comercial é um
empreendimento de comércio integrado num edifício ou em edifícios con-
tíguos, planeado, construído e gerido como uma única entidade, compreen-
dendo unidades de comércio a retalho e áreas comuns, com um mínimo de
500 m² de Área Bruta Locável (ABL) e 12 lojas» 5.

Vidro transparente, brilho da luz artificial, com a exposição dos artigos em
muitas lojas feita como se dum museu se tratasse. Nas restantes, não. Em
algum momento, a sequência de pequenas lojas é interrompida para dar
acesso ao que num centro comercial constitui a «mãe de todos os estabeleci-
mentos»: o hipermercado.

Este tipo de grande superfície caracteriza-se pela dimensão (acima dos 
10 000 m², nas áreas metropolitanas), por ser um espaço aberto, em regime
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de livre serviço. Logo à entrada, o cliente deverá munir-se de um carrinho
ou de um cesto, onde irá colocando as suas compras. Embora ainda dentro
do shopping, o ambiente mudou, as pessoas assumem outra atitude. Estão
ocupadas, não deambulam por montras, mas procuram, pegam e estudam
produtos. Concentram-se nas prateleiras, na informação publicitária sonora
ou impressa, na busca e selecção dos produtos, na condução do seu carri-
nho. Cessou a deambulação urbana.

Inquirir

Em artigo publicado no início da presente década, afirma-se que os Por tu -
gue ses são quem mais frequenta hipermercados, na Europa. Os autores tra -
çam um curto historial do fenómeno, distinguindo três fases (Farhangmehr
et al., 2001). É neste estudo que me passo a apoiar.

A primeira situa-se em meados da década de 1980, quando os primeiros esta-
belecimentos abrem ao público na periferia do Porto e de Lisboa. Isto coin-
cide com a integração na CEE e decorrente intensificação do investimento
estrangeiro. Independentemente da sua condição social e da sua capacidade
económica, abre-se aos Portugueses uma estrutura comercial caracterizada

269

Figura 1 – Planta de uma loja de grande superfície.
Imagem tratada a partir de documento cedido por Sonae Distribuição SGPS, S.A., Alfragide. 

Agradecimentos devidos ainda a Bernardo Miranda, Arquitectura, Lda., Lisboa, e a Büro für Druckvorstufe, Berlim



V ANTES E AGORA: PAISAGENS TECNOLÓGICAS

pelo espaço amplo, a grande oferta de artigos até então menos acessíveis ou
mesmo desconhecidos, a preços baixos, com o estacionamento fácil e
cómodo e a existência de um pequeno centro comercial. Para além destes
factores, acrescia a liberdade na escolha e na manipulação dos produtos. Os
ho  rários de funcionamento alargados, em moldes até aí pouco comuns, con-
tribuíram para criar nas pessoas uma sensação de liberdade. Conjugados,
estes factores vão fomentar o aparecimento de novos estilos de vida.

Uma segunda fase, abrangendo a primeira metade da década de 90, caracte-
riza-se pela expansão dos hipermercados, pela consequente adaptação dos
supermercados e pela diminuição do pequeno comércio. Começam a ser
adoptadas medidas de protecção aos pequenos comerciantes, restringindo-
-se o horário de funcionamento dos hiper, aos domingos.

Na fase seguinte, por finais dos 1990, verifica-se um decréscimo no ritmo de
crescimento dos hipermercados. Fazem-se inovações na apresentação das ins-
talações. Passam a estar incorporados em centros comerciais, com cinemas,
restauração, lojas de marca e lojas-âncora. Realiza-se a modernização dos
supermercados, assim como do comércio de vizinhança e aparecem as ca -
deias discount de bairro.

O inquérito, realizado pelos autores referidos, foi feito a partir duma amos-
tra com a seguinte caracterização das famílias indagadas: as compras eram
maioritariamente feitas pelas mulheres (85,6%), quase metade dos respon-
dentes tinham baixo nível de escolaridade (4 anos), com idade acima dos 35
anos, casados, e os agregados familiares compreendiam mais de 4 membros,
com vários deles a concorrer para o orçamento familiar. A maioria não pos-
suía PC, segundo carro, televisão por cabo ou câmara de vídeo.

Das conclusões tiradas acerca dos seus hábitos, cabe destacar a coexistência
de vários formatos dos locais onde faziam as compras, sendo o hipermercado
o principal. É aqui que se gosta mais de comprar pela ambiência existente.
Em média, vão uma a duas vezes por semana. Pelo facto dos hiper se locali-
zarem em áreas residenciais, as deslocações tornam-se rápidas e cómodas.
Mas é nestas estruturas que os indagados menos gostavam de adquirir os
produtos frescos. O nível elevado de aceitação deve-se ao facto de ser prático
comprar tudo no mesmo sítio, questão esta que surge conjugada com o
factor preço.
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Entrevistar

A conversa que mantive com um administrador de uma grande empresa de
distribuição realizou-se numa sala de reuniões da administração, no edifício
de um hiper dos arredores de Lisboa, numa sexta-feira à tarde. Levei alguns
tópicos apontados, deixando depois a conversa fluir. Conforme antes
pedira, a entrevista durou 45 minutos.

[Entrevistado] «Acho que tem havido uma evolução tremenda, muito ligada ao
progresso e ao desenvolvimento económico do País. Lembro-me como era, quando
comecei neste sector. A variedade de produtos que estava à disposição dos Por -
tugueses era muito limitada, porque o tipo de estabelecimentos existente não se
compaginava com a realidade dos produtos oferecidos. Ninguém investia em esta-
belecimentos de grande dimensão e, por conseguinte, também os produtores não
produziam uma variedade tão alargada, porque não havia depois onde mostrar
esses produtos. Claro que ambos os agentes económicos, neste caso os retalhistas
e os fabricantes, tinham esse comportamento, porque achavam que economica-
mente o País não suportava um equipamento e um aparelho retalhista de outro
porte. Isto era a situação, há uns vinte e tal anos. Com a entrada de Portugal na
Comunidade Europeia, todos nós sabemos que a capacidade de consumo dos Por -
tugueses sofreu uma tremenda aceleração. Nós, hoje, vemos isso também nos
países de Leste. É um círculo virtuoso: havendo aquela expectativa de que o país
vai entrar na Comunidade Europeia, isso leva a que as taxas de juro comecem a
baixar, por sua vez, a taxa de câmbio começa a ter uma tendência mais positiva
no sentido do consumidor. Isto, depois, é acompanhado por um acréscimo de in -
vestimento generalizado em vários sectores da economia, por sua vez, gera-se
mais emprego, faz com que os rendimentos disponíveis das famílias aumentem e,
naturalmente, sabendo todos que o consumo privado representa 2/3 do Produto
Interno Bruto do país, claro que por isso criam-se oportunidades e surgem inves-
tidores interessados em dar uma sacudidela muito grande no aparelho retalhista
do país. Em meados dos anos 80, no caso da empresa onde sou responsável, faz-
-se o primeiro grande hipermercado.

[… ] Há aqui uma certa conjugação: o processo em que o País estava a entrar
ajuda muito ao sucesso deste novo formato. Teve uma enorme adesão desde o pri-
meiro dia. Havia uma procura que estava recalcada. O comportamento que se
verificou, quando se ofereceu aos consumidores estabelecimentos deste porte, a
adesão que os consumidores manifestaram a esta forma de retalho, só quer dizer
que a procura estava muito comprimida. A capacidade de consumo estava muito
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reprimida. A palavra quase que pode ser essa. Deu-se uma explosão de muita
emotividade, ocasionando por vezes uma compra menos racional, feita por razões
emotivas. Acho que houve muita compra emocional, que acontece por as pessoas
verem de repente ao seu dispor, em livre serviço, um número de produtos diferen-
tes que nunca tinham sido oferecidos debaixo do mesmo tecto e, ainda por cima,
com uma política de preços muito agressiva, facilitando o acesso à esmagadora
maioria da população. Isto foi um marco. A partir de então, Portugal passou de
país muito atrasado no seu tecido comercial para um do grupo dos mais desenvol -
vidos do mundo, em termos de aparelho comercial. Não estou a dizer da Europa,
digo do mundo! Isto teve impactes muito importantes, a nível socioeconómico.
Um país que tem um aparelho comercial pouco desenvolvido tem dificuldade em
atingir a plenitude do seu desenvolvimento económico potencial. Passo a explicar.
Se o circuito comercial for muito complexo, cheio de degraus, o livre comércio
com países terceiros fica mais complicado. Cria-se uma protecção por causa da
comple xidade do circuito comercial. Quando há uma extrema modernidade no
aparelho comercial e este está muito racionalizado, as empresas de retalho têm
elas próprias infra-estruturas que lhes permitem aceder a produtos em qualquer
parte do mundo e trazê-los à disponibilidade dos nacionais do país onde operam,
sem qual quer obstáculo. Quando o aparelho comercial depende de grossistas que,
por sua vez, vendem a maioria das mercadorias a outros grossistas de menor porte
que, por sua vez, vão vender a retalhistas, bom, o número de degraus entre o pro-
dutor e o consumidor final é muito grande e isso geralmente funciona como uma
barreira à intensificação das trocas comerciais, o número de investidores interes-
sados em investir nesse mercado é menor, gera-se uma contracção da actividade
económica que desaparece, quando as trocas comerciais têm outro ambiente para
se desenvolverem. Foi muito importante para o País, nos últimos 20 anos, esta re -
vo lução no tecido comercial.

[…] Os maiores operadores mundiais da distribuição estão presentes em Po r -
tugal. Dispenso-me de dizer as marcas todas: Zara, El Corte Inglés, Auchan,
Intermarché, Leclerc, etc., todos! O consumidor português beneficia. Primeiro,
essas marcas trouxeram uma maior diversidade de produtos, depois, por estarem
todas presentes, impuseram que a competitividade no sector fosse muito elevada,
com óbvio benefício para os consumidores. Neste últimos vinte anos, passamos de
um País subdesenvolvido, do ponto de vista de aparelho comercial, para um País
com um dos mais modernos aparelhos comerciais do mundo. Hoje, em Portugal,
mesmo numa cidade pequena, encontra três, quatro estabelecimentos das maiores
redes de distribuição do mundo. Isto era impensável há uns tempos atrás. Temos
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aqui um exemplo de como combater assimetrias na qualidade de vida. Quando se
disponibiliza a uma população do interior, mesmo que de pequena dimensão, três,
quatro lojas de diferentes operadores, e dos mais eficientes que há no mundo,
estamos a falar de aumento da qualidade de vida dessas pessoas. Já nem quase
serão de referir os “impactes horizontais” na economia. Passou-se de uma fase de
comércio muito tradicional, no sentido de pouco desenvolvido, muito dependente
de grossistas, em que se vende aquilo que o grossista quer que ele venda, para um
aparelho comercial caracterizado por grandes cadeias de distribuição. Verifica-se,
de facto, que, em muitas indústrias indispensáveis para o funcionamento de uma
actividade como o retalho, o País teve um enorme impulso. São exemplos os siste-
mas de informação e as telecomunicações. Nós, aqui, […] trabalhamos com
mais de 5000 fornecedores, temos mais de 100 000 produtos diferentes, fazemos
mais de 2 000 000 de transacções com clientes por semana. Uma actividade
desta dimensão só pode ser gerida com sofisticadíssimos sistemas de informação.
Para trás ficou aquele pequeno comércio com um funcionamento pouco elabo-
rado. A modernização acontecida originou uma indústria de serviços de grande
com plexidade. Quem cá trabalha desenvolveu competências que o enriquecem,
pessoal e profissionalmente, permite mesmo ir para outros sectores, mas este é um
de entrada, onde se confrontaram com o uso de tecnologias de informação, com
um conjunto de metodologias de gestão, com grande impacte em indústrias indis-
pensáveis para o funcionamento do retalho, tais como a logística e o marketing.
Tudo isto vai dar um incremento à actividade económica do País. Os estabeleci-
mentos comerciais deixaram de ser locais onde são colocados à venda produtos
que os fornecedores escolhiam para passarem a ser locais onde se vende o que os
consumidores pretendem. Com o nascimento destas cadeias, o retalhista passa a
ser, junto dos fornecedores, como que um advogado do cliente. Ai do retalhista
que não representar bem os interesses do consumidor junto do produtor: escolher
os artigos mais adequados, com os melhores preços, com as características mais de
acordo com o que os consumidores, hoje, preferem, porque se não fizer isso vai
ser preterido por outro retalhista. No caso português, não faltam retalhistas de
qualidade. Nós todos trabalhamos para sermos os melhores aliados possíveis dos
consumidores, sob pena de sermos preteridos por alguém que o faça.»

Abril, sábado, das 19.25h às 21.30h

A secção de padaria fica em local não perceptível, a partir da entrada. Está
num dos fundos, aproveitando uma parede que limita a área dos clien tes, de
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modo a dispor de uma retaguarda, onde se processa a panificação. A decora -
ção é neutra, constando de ampliações em grande formato e re produzindo
vários tipos de pães. A afluência é constante, mas de fraca in tensidade.
Intensifica-se quando sai mais uma fornada. Entre a cozedura e o arrefeci-
mento, muitos clientes aproveitam o tempo para se abastecerem de outros
artigos. O pão fresco, entenda-se quente, é um dos principais factores de
atracção deste sector. O mesmo não ocorre com a pastelaria. Os bolos não
estão em confecção continuada. Estas actividades podem ser seguidas pelo
cliente, porque a parede é envidraçada, permitindo olhar para o interior da
padaria propriamente dita. Podem seguir-se as fases da panificação, os fornos
estão à vista e está afixada a cadência de desenfornamento. O que torna o
pão atraente é o que o classifica de fresco: estar ainda quente e mole.

Este sector não se limita ao balcão, onde há atendimento personalizado para
o pão acabado de sair. Em regime de auto-serviço, disponibiliza-se um leque
alargado de variantes que se podem combinar. Há pão de trigo, de centeio e
de milho, sendo que os dois últimos cereais aparecem em mistura com o pri-
meiro. A cor também varia, assim como a densidade da massa que se adivi-
nha envolvida pela côdea: do branco alvo, o es pectro vai até ao castanho-
escuro. Os pães de mistura estão entre os últimos. A designação de uma
qualidade de pão pela origem geográfica (pão de Mafra, broa de Avintes, pão
alentejano, pão da avó e outros), identifica uma receita e não a procedência,
embora a origem seja importante aos olhos do consumidor. A percentagem
das farinhas empregues e a predominância de um determinado ingrediente
constituem outro critério de classificação. Existe pão integral, com semen-
tes, com cebola, com passas, com nozes. A es colha pode ainda ser feita
segundo o critério da forma: as baguettes, as carcaças, as vianesas, as ciabat-
tas são exemplos de uma diversidade que remete para uma geografia exterior
ao País. A embalagem traduz as circunstâncias des critas: enquanto os pães
que retêm durante mais tempo a humidade na massa se vendem em emba-
lagem fechada, os adquiridos acabados de confec cionar vêm semiabertos
para garantir o arejamento e evitar a deterioração rápida da massa e a adul-
teração do sabor, pelo desenvolvimento de mofo.

Os cereais são, neste sector, o denominador comum, mas a sua importância
não se confina à panificação. Mais adiante desempenharão novo papel
noutro contexto. Por hora, e só graças à possibilidade de fazer uma consulta
ao mesmo hipermercado, na sua vertente de compras on-line, fica-se a saber
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que, ali, existem quase duas centenas de artigos de pão, ordenados por fabri-
cantes, tipos, variedades, quantidades e gostos. Mesmo para o cliente habi-
tual, circular pelo hiper é confrontar-se com o imprevisto. Há sempre um pro-
duto em que, anteriormente, não se havia reparado.

À hora do jantar a afluência não é grande.

Resenha molinológica

A imagem do pão como produto saudável, transmitida aos clientes, assenta
em vários procedimentos: a selecção das farinhas, a evocação campestre con-
tida na designação (por exemplo, pão rústico, pão camponês, pão da vila,
pão da serra), a transparência da sua confecção no local.

Mas estes padeiros não são os que o público julga ver. Serão os que Richard
Sennett descreveu. A padaria está informatizada. O pão tornou-se uma repre-
sentação projectada em monitores, os padeiros não precisam de saber con-
feccioná-lo, extingue-se a arte da panificação, tal como a conhecemos.
Trabalha-se em turnos, as equipas são instáveis, tudo roda à volta de uma
organização flexível dos recursos humanos (Sennett, 1998, 113-115). Nem
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Foto 2 – Um aspecto da disposição no sector da padaria.
Imagem de base cedida por Sonae Distribuição SGPS, S.A., Alfragide, e tratada por Büro für Druckvorstufe, Berlim
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pela biografia, nem pelos conhecimentos, nem sequer pelos sentimentos
daqueles padeiros, que ali vemos no hipermercado haverá uma ligação à
imagem sugestionada. Remete-se para a continuidade de uma tradição. Ao
ingeri-lo, as pessoas estariam a comungar dum passado bucólico, positiva-
mente oposto à actualidade que vivem.

A seguir, apresento uma resenha das principais técnicas tradicionais de fari-
nação, às quais está associado o pão, como suporte produtor de memória.
Assenta na fonte de energia aproveitada como força motriz, o critério usado
na classificação dos sistemas tradicionais de moagem reportados em Portugal
(Galhano, 1978; Oliveira/Galhano/Pereira 1983; Miranda & Viegas, 2003).

Em primeiro lugar, haverá que mencionar as atafonas. Accionadas a força
animal, aparecem na bibliografia como tendo já só incidência residual. Eram
engenhos instalados quase sempre em edificação rudimentar própria, a casa
da atafona, onde um burro ou uma mula, de olhos vendados, caminhava à
volta do engenho. Este dispositivo moageiro compunha-se das moendas e de
um sistema de transmissão, para que a marcha do animal cangado à alma-
jarra desencadeasse o movimento da mó. Era preciso vigiar a regularidade
do seu andamento, proceder ao seu abastecimento em cereal, assim como ao
posterior ensacamento da farinha obtida. As atafonas terão servido para
suprir necessidades pontuais e em quantidades limitadas.

Os restantes sistemas assentavam na captação de energias renováveis, a saber:
água e vento. São estes os moinhos mais conhecidos e com imagem popula-
rizada, uma vez que desempenham um papel de primeiro plano na constru-
ção romântica da vida no campo.

O aproveitamento da energia, facultada pelos cursos de água, faz-se por meio
de azenhas e moinhos. Do ponto de vista técnico, os moinhos caracterizam-
-se por serem accionados por um rodízio em ligação directa vertical com o
mecanismo de moagem. Dito de outra forma, o mecanismo motor consta de
uma roda horizontal ligada directamente ao eixo da mó. A água é represada
num pequeno açude, construído ligeiramente mais elevado, depois condu-
zida para um cubo, de onde é canalizada em declive acentuado ou mesmo
na vertical para o rodízio, atingindo-o em jacto, o que acciona o rodízio. Este
consta de um eixo com hastes perpendiculares, cujas pontas dispõem de
peças semicurvas, chamadas penas, sobre as quais actua o impulso dado pela
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água, imprimindo um movimento giratório, logo transmitido à mó, por-
tanto ao sistema de moagem.

Outra variante é constituída pelos moinhos de rodete. Aqui, a água é cana-
lizada por um canal lateral, continuando para um poço circular, onde se en -
contra mergulhado o rodete, que roda acompanhando a água. Esta só pode
escapar do poço por um pequeno postigo. Estas variantes no mecanismo
motor dos moinhos prendem-se com as condições em que se pode dispor da
energia. O rodízio implica captar a água, de forma a poder en caná-la, para
que atinja velocidade e determine ganho energético ao actuar sobre as penas.
Com o rodete, aproveitam-se as situações em que a fonte de energia só está
disponível ao mesmo nível do dispositivo motor.

As azenhas distinguem-se dos moinhos pela posição vertical da roda motriz,
o que obriga à instalação de uma engrenagem desmultiplicadora do seu eixo
para o das mós. A grande dimensão da dita roda, existente no exterior do
edi fício, torna fácil o seu reconhecimento à distância. Dividem-se também
em dois tipos, de acordo com o mesmo critério: as de propulsão superior e
as de propulsão inferior. As primeiras, implicam a existência de um açude
para represar a água, que depois é conduzida por uma levada em declive,
sem aceleração, caindo na parte superior da roda da azenha. As segundas,
têm funcionamento ligeiramente diferente. Nelas, a água corrente do rio
acciona as pás da roda da azenha, que nela mergulham no seu movimento
rotativo. Neste sistema é frequente haver um pequeno muro junto da roda,
com o objectivo de melhor canalizar a água na passagem pelo dispositivo
motor. Os períodos de seca condenam-nas à imobilização.

Os moinhos de maré integram-se nos engenhos de moagem que utilizam a
água como força motriz. Situam-se em estuários. O seu mecanismo reproduz
o dos moinhos de rodízio, sendo que a energia captada tem origem no movi-
mento das marés. Pressupõem a construção (onerosa) de uma caldeira, um
recinto de grandes dimensões, onde durante a maré enchente se vai fazendo
o represamento da água. Quando a situação se inverte, na fase da vazante,
liberta-se água retida, canalizando-a para o moinho, accionando-o. Neste
período de esvaziamento da maré e da caldeira, a energia disponível é ele-
vada, de forma que, por regra, as instalações de moagem deste tipo dispõem
de vários moendas trabalhando em simultâneo, impulsionadas pela mesma
massa de água acumulada durante a enchente. A laboração dos moinhos de
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maré é cíclica, acertada pelo movimento das marés. Existem várias instala-
ções musealizadas, como no Ecomuseu do Seixal (Corroios) 6 ou o do Parque
Natural da Ria Formosa (Quinta do Marim).

A moagem a vento é a mais espectacular, até pela inspiração literária que
estes moinhos têm causado, como no caso de D. Quixote, de Cervantes. 
É nestes engenhos eólicos que se pode observar uma mecânica mais com-
plexa dentro dos moinhos tradicionais: existe um mecanismo de moagem, 
o dispositivo motor externo e ainda outro que permite orientar o referido
dispositivo motor externo (procurar o vento). Começando por este último,
ele compõe-se do mastro que sustém oito varas transversais, que suportam 
o velame. Ao incidir, o vento imprime um movimento giratório ao mastro
que o transmite por uma engrenagem (a entrosga e o carreto fazem uma 
desmultiplicação das rotações), situada já no interior do engenho, ao eixo
vertical que sustenta o mecanismo de moagem. Houve casos em que 
um moinho possuía vários casais de mós, o que obrigava a um mecanis-
mo propulsor dotado de mais transmissões, permitindo a sua laboração
simultânea.

Existiam muitos tipos de moinhos de vento. Podem ser classificados se -
gundo vários critérios: o tipo de edificação em que se encontram (de torre
ou giratórios), pelo velame (velas triangulares, ditas latinas, e, menos difun-
dido, de tábuas, de tabuinhas, de palhetas), pela forma como se deixam
orientar para o vento. Portugal foi um dos países da Europa onde os moi-
nhos de vento ficariam activos na farinação de cereal por mais tempo
(Galha no, 1978; Oliveira/Galhano/Pereira, 1983). Na região de Lisboa, o
maior centro consumidor de farinhas para pão, e graças à relativa regulari-
dade dos ventos ao longo do ano, os moinhos de vento deverão ter podido
funcionar sem grandes períodos de inactividade (Miranda & Viegas, 2003,
27). Isto não quer dizer que noutros países (em especial da Europa Central),
eles tenham desaparecido. Instalados em museus ao ar livre, onde são a prin-
cipal atracção, ou musealizados no sítio, continuam a constituir tema para
uma produção bibliográfica de qualidade (Ernst, 2005). Neles convergem,
hoje, representações e preocupações da nossa sociedade. Para além da ques-
tão da memória, haverá que referir o aproveitamento duma energia renová-
vel, classificada de limpa. Na origem dos actuais geradores eólicos reconhe-
cemos os moinhos de vento (Fröde & Fröde, 1981). Agora já não existem
pelo pão, mas pela electricidade (Afonso, 2007).
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Preparativos e entrada em funcionamento de um moinho de vento girató-
rio, na ilha do Porto Santo. (Imagens tiradas pelo autor e propriedade da
Direcção Regional de Assuntos Culturais, Funchal.)

Fotos 3 e 4 – Chegada do grão
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Foto 5 a 14 – O moleiro tira o moinho da direcção do vento (5), 
abre e ajusta os panos (velas) à intensidade do vento (6 a 14)

Foto 6

Foto 5
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Foto 7

Foto 8
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Foto 9

Foto 10
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Foto 11

Foto 12
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Foto 13

Foto 14
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Foto 15 – O moinho começa a moer, após ter sido encarado ao vento

Memória da electrificação dos lares

No sector dedicado aos electrodomésticos há sempre gente atenta. É um  do -
mínio onde o cliente gosta de se deter na leitura atenta da informação,
folheando catálogos e manuais, inspeccionando o interior dos aparelhos,
imaginando o seu funcionamento, avaliando o enquadramento doméstico.
Para além destes factores, pesa o do preço. São bens duradoiros, sinónimo
de investimento a longo prazo. Espera-se, para muitos destes artigos, que
durem uma década. Ponderadas estas questões, recorre-se então a um fun-
cionário para desfazer dúvidas. Informações relativas a financiamento fa -
seado ou ao prazo de entrega podem ajudar na tomada de decisão. Em expo-
sição, sucedem-se baterias de aspiradores de pó. Há filas de máquinas de
lavar roupa, outras que também a secam e algumas só para a secar.

A gama de frigoríficos não fica atrás das anteriores. Comportam capacida-
des diferentes, têm modelos, feitios e cores variados. Em regra, variam mais
na altura que nas restantes dimensões, para facilitar a sua arrumação dentro
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do espaço doméstico. Surgem versões com televisão incorporada na porta.
A estandardização é decisiva no quotidiano das pessoas. Consoante o tempo
de conservação pretendido, recorre-se a níveis distintos de produção de frio.
Existem frigoríficos com congelador, combinados e arcas frigoríficas. Re fri -
gerar e congelar são gradações de um mesmo processo técnico, ao qual cor-
respondem comportamentos sociais distintos. As arcas são maiores, conser-
vam os víveres meses a fio.

À introdução dos electrodomésticos associam-se, em regra, as alterações nas
re lações entre os géneros. Pensam-se as máquinas como instrumentos para
aliviar a carga da lide doméstica. Mas existem aspectos paralelos não menos
importantes. Para o caso norte-americano, Peter R. Grahame (1994) estudou
a vulgarização do frigorífico nos lares norte-americanos, ocorrida nos anos
1930. Este processo de tecnicização doméstica significou a adopção gradual
de um novo discurso sobre o frio. Se, até aí, refrigerar dependia do aprovei-
tamento de condições locais, agora, o frio técnico, estandardizado, signifi-
cava libertação de vicissitudes locais.

Em França, o congelador difundiu-se nos anos 60, inicialmente pelas zonas
rurais (Guillou & Guibert, 1989), tendo um efeito cumulativo com as ante-
riores práticas de conservação. Valorizou a autoprodução: os agricultores
fran ceses passaram a engordar um porco ou um vitelo para a arca. A nova
tecnologia trouxe uma relação específica entre homens e mulheres no foro
doméstico. Ao homem compete abastecer a arca com a produção, à mulher
esvaziá-la pelo consumo; o homem, por consequência, tem intervenção sazo-
nal, enquanto a mulher lhe dá uso quotidiano. Uma década mais tarde, o
con gelador penetra nas cidades, acasalando-se com outro aparelho: o micro-
-ondas. Face às novas circunstâncias, a arca ganha outra forma. Passa a ser
um armário, mais fácil de colocar no apartamento. Dispondo de gavetas,
permite uma arrumação metódica dos víveres. Cada coisa em seu sítio,
reflectindo uma concepção urbana de ordem. Nas zonas rurais, o congela-
dor esteve na origem dum confronto cultural entre marido e mulher: o ho -
mem mantinha e exigia as referências nos sabores e preparações culinárias
anteriores, enquanto a mulher se empenhava em tirar todo o partido das
vantagens proporcionadas pelos alimentos congelados, na gestão doméstica.

A passagem por este sector do hipermercado equivale a dar uma espreitadela
na intimidade do equipamento técnico instalado nos lares portugueses. Ima -
ginam-se as cozinhas marcadas pelo branco dos electrodomésticos, pois
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outras cores têm pouca procura. Aparecem alguns cinzentos a quebrar a mo -
notonia das superfícies alvas e brilhantes. Fugir à regra da cor tem preço
mais elevado: o desvio ao gosto dominante poderá funcionar como um
factor de distinção.

Desta passagem em revista da oferta, é possível enumerar algumas transfor-
mações ocorridas nas casas dos portugueses, num espaço de tempo que está
longe de completar a vintena de anos.

O 25 de Abril acelerou a electrificação do País, criando um monopólio
nacional na produção e distribuição de energia. Os aumentos de ordenados,
verificados nessa mesma altura, aliados ao congelamento dos preços dos
bens, provocaram uma subida das vendas de electrodomésticos, em especial
de frigoríficos. A difusão das arcas congeladoras alterou a tradição da ma -
tança do porco. Doravante, a conservação da carne podia ser feita directa-
mente, não necessitando de salga.

Com a entrada na CEE, em 1986, verificou-se o embaratecimento geral dos
pr odutos de origem industrial, pela inundação do mercado com artigos que
até aí pertenciam à categoria de «importados». Foi a segunda vaga no ape-
trechamento técnico dos lares portugueses. Este processo teve repercussões
na distribuição de tarefas no seio dos casais.

O homem e a mulher operam quase indistintamente a maioria das máqui-
nas ao serviço do lar. É por isso que, na observação feita naquela noite no
hipermercado, a presença de homens e mulheres era indistinta na maioria
dos sectores, incluindo o dos electrodomésticos.

(Pequenas) extravagâncias...

Numa área recatada, encontram-se artigos para mobilar e decorar a casa.
Detenho-me nas prateleiras onde estão expostos. Desperta-me curiosidade o
número de pequenos objectos propostos para embelezar os interiores domés-
ticos: jarras, cinzeiros, recipientes com fins múltiplos e indefinidos, na forma
de caixas, tigelas, com ou sem tampa, chávenas pequenas, copos de licor,
mol duras. Quase todos existem em variante miniatura, o que reforça a
função decorativa para que foram pensados. A profusão e os preços unitá-
rios baixos atestam tratar-se de produção em massa, adivinhando-se desde
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logo uma proveniência asiática. Os contrastes na cor derivam da diversidade
dos materiais: vidro, barro, madeira, plástico, metal, porcelana, fibra vegetal.
Esta artefactualidade destina-se a ocupar um lugar sobre ou dentro dos
móveis, que ali se vendem em kits prontos para montagem. Parece ser esta a
sugestão, em termos de estratégia de marketing.

Objectos desta índole, inserem-se num sistema cujo sentido é dado pelo
com  pra dor, no momento em que se decide pela aquisição. Coloca-o no car-
rinho, porque entreviu um destino: em cima de uma prateleira, cómoda ou
mesa numa divisão da habitação. Pode ainda servir de presente. Trans for -
mar-se-á, então, numa recordação do ofertante para o ofer tado. São, por
isso, objectos errantes. O sentido é-lhes incutido no mo men to que encon-
tram comprador(a) ou proprietário(a). Neste universo material, caracterizado
pela graciosidade que os nossos sentimentos descobrem em certos objectos,
sobretudo se miniaturas, pretendo adivinhar o pensamento às pessoas que
por eles se irão interessar. Mas, entre a delicadeza transmitida pelo objecto
na sua forma reduzida, a decoração que para abreviar a questão apo damos
de kitsch, e a ligação logo estabelecida com a origem destes produtos, esque-
cemos que ali é o mercado a ditar a aceitação dos artigos postos à venda.

Nestes recantos dos hipermercados podem acontecer, ao observador destas
materialidades, situações inesperadas. Sem qualquer forma de destaque, par-
tilhando o espaço com figuras indianas de jade, recipientes lacados chineses,
guarda-jóias de vidro da Boémia, copos de chá de Marrocos, para além de
pratos de parede com paisagens tailandesas, podem encontrar-se artefactos
oláricos, de cariz utilitário, de origem portuguesa. Trata-se de artesanato de
pro dução actual, vinda de vários centros oleiros reconhecidos (Caldas da
Rainha, Redondo, Viana do Alentejo, Molelos e outros). Normalmente,
vendem-se nos locais de origem, nas lojas de recordações para turistas estran-
geiros ou para Portugueses emigrados, vindos de férias, nas feiras anuais na
província. Vendem-se a preço elevado, pois não têm estatuto de artigo pro-
duzido em massa. No hipermercado, são mais caras que a mercadoria envol-
vente, mas mais baratas que no restante comércio.

Em tempos idos, a sua expansão como objectos utilitários beneficiou da
acessibilidade facultada pelo caminho-de-ferro, permitindo ao próprio pro-
dutor a venda directa em locais distantes (Fernandes & Teixeira, 1997).
Comprá-los não era um acto de extravagância, mas uma necessidade prática
para a preparação dos alimentos.
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Objectos errantes uns, ou de artesanato outros, neles colocamos cargas afec-
tivas e atribuímos funções decorativas, pois esgotaram-se as utilitárias. Há
uma ligação entre estes artefactos expostos à venda dentro do hiper e o exte-
rior. Cumprindo função similar, encontram-se os seus equivalentes na de -
coração de restaurantes, quintas, jardins de vivendas, áreas de serviço nas
auto-estradas, salas de pequenos museus locais. Exibem alfaias agrícolas e
outros apetrechos, tais como jugos e cangas, envernizados, muitas vezes
incompletos. Expostos assim, nem permitem a reconstituição mental da fun-
cionalidade anterior. Tornaram-se erráticos. Gostamos deles, porque absor-
vem os sentidos que individualmente lhes vamos atribuindo.

Adquirir algo para fazer uma surpresa a alguém traduz um processo, uma vez
que, seguindo a proposta de Daniel Miller: «O presente deflagra o acto de se -
paração entre o indivíduo e o domicílio com o acto de separação entre a ex tra-
vagância e o ethos normativo do comprar, que é a economia. Aquilo que o
com prador faz em favor de seu lar é determinado pela economia, ao passo que
sua presença individual é representada pelo presente» (2002, 62-63).

No talho

Pelo efeito da climatização, em funcionamento permanente no espaço inte-
rior dos hipermercados, os clientes experimentam durante uma ida às com-
pras várias temperaturas de ambiente. Estas diferenças acontecem, porque,
além do conforto do cliente, existem imperativos para a conservação dos
produtos. Os congelados, os refrigerados e os frescos ficam agrupados, de
forma a manter estabilizado o seu microclima.

O talho pertence a este domínio. Funciona em moldes semelhantes à pada-
ria. Existe um balcão para atendimento personalizado, para além das prate-
leiras, dos expositores-frigoríficos e dos armários-congeladores, destinados a
livre serviço. Ao contrário do pão, o cliente não tem visão completa para a
retaguarda, onde se adivinham câmaras frigoríficas. O abate realiza-se a mon-
tante do hipermercado. Por isso, o cliente encara a carne como um artigo
cortado a pedido, vendido a peso, e não como a consequência de abate em
ma tadouro. Não há sangue, nem outros vestígios do acto sacrificial. Nesta
construção de uma morte limpa, levada a cabo como um processo industrial,
ao consumidor só chegam as peças do cadáver, cortadas em vários tamanhos
e distribuídas por qualidades, preços e tipos de embalagem.
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A escolha não é fácil, exige aplicação. Em primeiro lugar, há que optar pelo
tipo de carne, segundo o animal que a fornece. Os mais procurados ocupam
es paços grandes, que importa percorrer. É o caso das aves, como frangos, ga -
li nhas, patos, gansos ou perus, inteiros ou retalhados, segundo alguns com-
ponentes anatómicos. Na escolha intervém o preço, atendendo às promo-
ções propostas. Este exercício repete-se tantas vezes, quantas as que se queira
mudar de «animal»: há o porco, o bovino, para além do borrego. A avestruz
e o cavalo parecem ter sido expulsos desta simulação de parque zoológico.
Ficam por enumerar outras sugestões do dia, da semana, da quinzena, do
mês ou da estação, afixadas em cartazes, promovendo javalis ou faisões.

Mas o cliente não foi ainda submetido à prova mais exigente. O consumidor
terá de estudar os rótulos de cada artigo ou embalagem. Equivalem às legen-
das num museu, só que aqui o preço cobra-se no final, de acordo com o peso
ou a quantidade. Os rótulos autocolantes contêm um manancial de informa-
ção, que nem todos sabem descodificar. Colada à embalagem de forma que
uma tentativa de remoção deixe sempre vestígios, a etiqueta atesta: conteúdo,
produtor, peso, código de referência, indicação do país de abate e de des-
mancha, país de origem, prazo de validade, código de barras, sugestões para

Foto 16 – A peixaria
Imagem de base cedida por Sonae Distribuição SGPS, S.A., Alfragide, e tratada por Büro für Druckvorstufe, Berlim
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consumo dadas por símbolos (grelhar/fritar/estufar), fabricante da etiqueta
e do sistema informático que a gera, instrução para a posterior conservação,
símbolos de reciclagem. O preço nem sempre consta desta etiqueta, estará
então afixado em cartazes, facilitando alterações de preço sem violar o rótulo.

A esta altura, o cliente acusa cansaço e sente a temperatura baixa que o
rodeia.

A matança do porco

A morte está ausente do mundo criado dentro do hipermercado. A carne
não tem passado, está transformada em mercadoria alimentar. Observada
nas mãos dos que a manipulam (corte, embalagem), em nada difere do que
se pôde ver na padaria. Plantas ou animais perdem o estatuto de seres vivos,
continuam crus, adquirindo o de produtos frescos (cf. Bath, 1981).

O encobrimento do processo sacrificial, conducente à morte, contrasta com
os parâmetros associados ao corpus das tecnologias tradicionais. Na idealiza-
ção do universo camponês figuram as forças da natureza, proporcionando fon -
tes de energia, a sucessão dos ciclos vegetativos, a convivência com a morte.

Os materiais recolhidos e analisados por Brian O’Neill (1989), no Alto Trás-
-os-Montes, são elucidativos. A acção desenrola-se nos meses de Novembro e
De zembro. Na aldeia, considera-se a matança do porco como a última
colheita do ano, após a da castanha e da noz. O autor refere a obsessão colec-
tiva das mulheres, que desde o Outono se esmeram na engorda dos animais
previstos para abate. Ao gado suíno reserva-se um estatuto diferente ao da
restante pecuária. Está dentro da esfera familiar e doméstica.

Para a matança convoca-se um especialista, o «matão», sendo que desde a
década de 1960, pelas alterações na vida local impostas pelo êxodo migrató-
rio para a Europa, começou a fazer-se a matança por ajuste. Nesta situação
inovadora, o «matão» é remunerado pelo serviço efectuado.

As matanças acabam por ocorrer em várias casas, nos mesmos dias, gerando-
-se um clima de competição: em que casa se mata, quantos porcos se abatem,
quanta gente é mobilizada? O trabalho ligado ao abate é função masculina.
O animal é imobilizado, colocado num apoio, é-lhe espetada a faca no pes-
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coço com golpe forte, seguro e profundo, o sangue jorra, escorre para um al -
guidar, segurado por uma das mulheres. É a única intervenção feminina
nesta fase do processo. Em seguida, o corpo é chamuscado e começa a ser
ras pada a pele, de forma a saírem os pêlos, até que fique lisa e limpa. Isto
ocupa vários homens, na sua maioria de fora da casa, tendo acorrido para
ajudar, submetendo-se às constantes instruções emanadas em alto e bom
som pelo «matão». Esta actividade febril dos homens, à volta do cadáver
ainda quente, é observada pelas mulheres e crianças, ao passo que os ho -
mens emitem opiniões emotivas sobre o que presenciam. Corre o vinho 
para que não abrande a cadência do trabalho. O animal é aberto pelo ven -
tre, retiram-se-lhe os intestinos e outras miudezas, logo entregues às mulhe-
res, que se ocuparão da sua preparação. Na carcaça só ficarão as carnes. Está
agora o ani mal em condições de ser levado pelos homens, para que o pen-
durem em local previamente preparado para este efeito. Havendo mais
porcos para aba ter, repete-se o procedimento sacrificial. Por aqui se fica,
neste dia, o desempe nho masculino na acção directa da matança. O trabalho
que sobra é para as mulheres. Limpam as tripas, aprontam os enchidos.
Ouvem-se repetidas avaliações sobre o aspecto das diversas partes dos ani-
mais abatidos.

Passados dois dias, o «matão» volta e começa a desfazer o animal, para depois
se proceder à salga. Os dias que separam a suspensão do porco da sua des-
mancha foram aproveitados pelo «matão» para se ocupar da matança nou-
tras casas. É pessoa solicitada, assumindo um papel de liderança no desem-
penho técnico implícito à matança.

As operações técnicas enunciadas pressupõem empréstimos de equipamen -
to, havendo sempre necessidade de mais um balde, um alguidar ou outro
utensílio, que alguém traz de sua casa. Ninguém dispõe de todos os apetre-
chos, escassez esta que contrasta com o excesso nos consumos.

A matança do porco não se esgota no sacrifício de animais criados e engor-
dados. A competição, desencadeada entre casas, disputa-se na organização
de banquetes que acontecem pelas debulhas, pelas vindimas e, com maior
aparato e envolvimento de participantes, pela ma tança. São períodos em que
as casas, no seu papel de anfitriãs, pautam a sua conduta em termos de
excesso e de ostentação. Ao contrário das debulhas, onde a rapidez na con-
cretização das tarefas é preceito essencial, na matança instala-se o vagar, au -
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menta o âmbito e o número de indivíduos, de parentes, vizinhos ou amigos
envolvidos na convivialidade proporcionada pelo manjar cerimonial convo-
cado. O rol dos participantes inclui os que directamente contribuíram para
as tarefas técnicas da matança, e muitos outros. Im pres sionado pela dimen-
são dos banquetes organizados, o antropólogo só encontrou paralelo nos
baptismos e nos casamentos, equiparando a matança do porco a um funeral
invertido (O’Neill, 1989, 500).

Na matança, cristalizam-se trocas e reciprocidades. A cedência de equipamen-
tos indicia a dos indivíduos que vieram ajudar no abate dos animais 
e que, depois, quando dos seus porcos, serão ajudados pelos primeiros. 
Para além disso, há o círculo dos outros presentes, que, por sua vez, irão convi -
dar a suas casas os agora anfitriões. A troca de trabalho colectivo é acompanha -
da de folia exagerada. Em suma, verifica-se reciprocidade e troca, horizontais
entre pessoas e casas, e uma procura individual vertical e familiar de prestígio
e poder (O’Neill, 1989, 517). Uns podem matar mais porcos que outros.

A carne de porco vendida no hipermercado é fresca, mantida refrigerada. Ao
es colher uma embalagem ou ao mandar cortar um determinado pedaço, o
cliente não tem em mente o contexto de matança. Os animais morrem no
ma tadouro, de morte eléctrica, sem dor, nem testemunhas. O porco passou
a desempenhar uma função puramente alimentar. Não se invoca tradição.
O mesmo não acontece com os produtos do fumeiro. Aí, o hipermercado
faz encenação: embora envolvidos em embalagens, e muitas delas de vácuo,
as etiquetas e os cartazes remetem para lugares e zonas nortenhas, como a
que Brian O’Neill estudou no Alto Trás-os-Montes.

Os folhetos das grandes superfícies revelam um País unido pelos enchidos:
alheiras, chouriços, salpicões, morcelas, farinheiras, paios. Esta unidade faz-
-se da diversidade de variantes regionais e locais, compilada nos folhetos que
as grandes superfícies elaboram para as suas feiras privativas (Continente,
2007; Modelo, 2007; Continente, 2008; Modelo, 2008).

Água a motor

Sementes, produtos agro-químicos e apetrechos de jardinagem têm uma pre-
sença individualizada, próximo dos acessórios de automóveis, das ferramen-
tas e dos artigos «do it your self» («faça você próprio»). A jardinagem é um
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entretimento em expansão. Os artigos expostos adequam-se às diversas situa-
ções em que o cidadão, em zona urbana, se dedica ao cultivo de plantas.
Podem-se enumerar as situações mais prováveis para um cidadão residente
numa aglomeração urbana: a área exterior de entrada numa vivenda, o ter-
reno que a envolva, os espaços comuns de circulação nos prédios de habita-
ção, as janelas, varandas e alpendres. Em todo o lado se podem manter as
plantas cultivadas, adquiridas numa grande superfície.

A jardinagem urbana, como a agricultura, estão condicionadas pelo regadio.
Dispomos de uma codificação dos equipamentos outrora existentes, desti-
nados a desempenhar estas tarefas, num quadro de actividade agrícola não-
-mecanizada. Uma obra de Jorge Dias e Fernando Galhano (1986), publica -
da inicialmente em 1953, apresenta o panorama elaborado à escala do País.

Os autores seguem uma proposta do geógrafo francês Jean Brunhes, que,
numa obra de referência sobre o tema, publicada no inicio do século (1902)
– sobre o Sul de Espanha –, dividiu a Península em Ibéria Húmida e Ibéria
Seca. Embora Portugal se integrasse na primeira, o facto é que o regadio é
uma prática presente em todo o País.

Distinguem dois tipos de regadio. A rega de abundância pratica-se nas zonas
hú midas, a fim de reforçar o crescimento das plantas, e a rega de carência,
que se faz nas áreas onde ela é condição para a agricultura. Estabeleceram a
se guinte classificação dos dispositivos usados para a irrigação: sem aparelhos,
com aparelhos impulsionados por agentes naturais e com aparelhos movidos
por accionamento humano.

O regadio sem aparelhos consistia na construção de emparedamentos, para
reter a água em determinado local, sendo esta depois libertada directamente
para as áreas a irrigar, de acordo com as necessidades. Conforme as regiões,
designavam-se presas, poças, regos, minas. São ainda de integrar nesta cate-
goria os empreendimentos hidráulicos realizados, nessa época, pelo Estado,
na forma de construções de terra (veiga de Chaves, campanha da Idanha,
campanha do Sado). Funcionando igualmente na base da gravidade, refe-
rem-se ainda as levadas da ilha da Madeira.

Consideram-se outras variantes, tais como a rega a pé, em que a água, vinda
por regos, é orientada por um homem que, com o pé, abre ou veda acessos
aos terrenos (por meio de pedras, ou outros bloqueamentos improvisados);
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ou ainda a rega a regador ou com um cabaço. Nestes dois últimos casos,
trata-se não só de economizar o recurso hídrico, mas sobretudo de abastecer
as plantas sem lhes danificar componentes sensíveis.

A este contexto está ligada a figura do vedor, pessoa especializada em detec-
tar veios de água propícios à exploração. Outra questão relevante era a medi-
ção do tempo de disponibilidade da água aos regantes. Serviam relógios ins-
talados em torres de igrejas ou outras construídas para o efeito. Na sua
au sência, utilizavam-se outros métodos, como a observação da sombra de
um cabo de enxada em posição apropriada.

Quando as condições não permitiam efectuar irrigação por gravidade, havia
que instalar aparelhos para elevar a água (de um rio ou de um poço), enca-
minhando-a para onde fizesse falta.

Os aparelhos impulsionados por agentes naturais aproveitavam o vento ou a
água como força motriz. Entre os primeiros, contam-se os moinhos de tirar
água, que graças à rotação imprimida por um sistema de captação da energia
eó lica similar aos dos moinhos de vento para moer cereal, instalados num
poço, elevavam a água à superfície ou mesmo acima dela, para que escorresse
ca  nalizada. Inicialmente construídos quase totalmente de madeira, foi este ma -
te rial sendo substituído pelo ferro, nas peças sujeitas a maior desgaste. Desde
princípios do século passado, terão começado a ser importados os cha mados
en  genhos de vento americanos. Uma vez instalados, requeriam menos manu-
ten ção para além da maior duração das peças expostas a oxidação atmosférica.
In tegram-se ainda neste conjunto de dispositivos elevatórios, as rodas hidráuli-
cas, instaladas em muitos cursos fluviais do Norte e Centro do País. Estes dispo -
 sitivos rodavam impulsionados pela corrente, en chendo os alcatruzes (recipien -
tes onde se efectua o transporte da água) que, em rotação, e chegando ao cimo,
a despejavam para um canal. O procedimento foi já descrito para os moinhos.

Os aparelhos accionados por animais, como burros, mulas ou bois, vulgo
noras, dividem-se em noras de rodas dentadas e noras de sarilho. Diferem
no dispositivo de transmissão do movimento à roda da água. Na década de
1950, eram as noras metálicas que dominavam já na paisagem, pela durabi-
lidade do material (Dias & Galhano, 1986, 112).

Por último, refiram-se os aparelhos movidos pelo esforço humano. Foi nesta
modalidade, onde os autores registaram a maior variedade de dispositivos:
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roldanas, sarilhos, picotas, bombas de rabiço, rodas de tirar água (engenhos
de pés). São estes últimos os que mais chamaram a atenção e seriam alvo de
frequentes referências e divulgação em imagem e voz. Trata-se de uma roda
com alcatruzes, que dispõe de um aro, onde se coloca uma pessoa que, de
pé, caminha, forçando o seu andamento num movimento contínuo. O apa-
relho dispõe de uma armação feita de prumos e travessas, que garante ao in -
divíduo o equilíbrio no desempenho da tarefa.

O estudo de aspectos técnicos do regadio deve ser visto e avaliado em várias
vertentes. Primeiro, os autores pretendem contribuir para a determinação da
origem e da difusão de fenómenos de cultura. Qual a procedência dos diver-
sos modos de irrigar (Mediterrâneo versus Europa do Norte). Segundo, uti-
lizam a distribuição espacial como método para posterior interpretação dos
factos, aliando-os à componente linguística, assinalada na nomenclatura das
peças. Terceiro, concluem que a designação nora é uma generalização eru-
dita para todos os aparelhos de elevar água de rega, quando as populações a
usam só para os mecanismos movidos por animais. Refutam a tese, então di -
fundida, das técnicas de regadio constituírem uma herança da ocupação
árabe na península. Segundo eles, estes só terão intensificado o uso de dis-
positivos já anteriormente conhecidos, defendendo neste assunto o primado
da influência europeia (Dias & Galhano, 1986, 195).

Uma postura nostálgica atravessa a obra. Os autores registam o desapareci-
mento e as alterações nos diversos aparelhos investigados, a progressiva subs-
tituição da madeira pelo ferro. A crescente motorização a que assistem dita o
termo duma atemporalidade associada aos equipamentos estudados.

De regresso ao hiper, constata-se que, no sector onde nos detivemos, já nenhu -
ma mecânica prevê accionamento humano. A oferta reflecte um uso e abu so
da motorização, agora eléctrica, embaratecida, cujo preço de aquisição não
permite a reparação em caso de avaria. Sobrepõe-se a lógica do consumo.

Atlas e catálogos: do museu aos hiper

[Entrevista] [...] «Em cada década ou semidécada isso verifica-se. Se recuarmos
no tempo, vemos que produtos como a cesta básica tinham um peso muito acres-
cido e, à medida que o desenvolvimento económico foi acontecendo, começa-se a
ver o peso do arroz, das farinhas ou do açúcar nas vendas a cair... O que es ta rá
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agora a acontecer, seguramente, nos países de Leste, onde as pessoas partiram do
nível dos 5000 dólares ou euros per capita e, depois, vão a caminho dos 10 000 e
dos 15 000. À medida que fazem esse trajecto, o peso das suas compras em artigos
ditos de cesta básica esbate-se. Quando isto começou, eram metros e metros para
venda de arroz e de farinha, e não chegavam, e para a massa ta m bém não chega-
vam... Com o aumento de rendimento disponível das famílias, as pessoas começa-
ram a consumir outras coisas e o peso destes artigos é menor. Os vinhos, mais re -
centemente, são um fenómeno muito engraçado. Verifica-se que há um aumento
claro do consumo de vinho português. Na parte de lacticínios é impres sionante o
aumento no consumo de tudo o que são iogurtes e, nessa gama, os congelados têm
a ver com o estilo de vida moderno, porque hoje não há tempo para se fazerem
grandes cozinhados em casa. No não-alimentar, nota-se um crescente nas vendas
de artigos de cultura e lazer: livros, discos, DVD. Vendem-se muito.»

Vinho, identidade, consumo

Em cada ida às compras a uma grande superfície, deparamos com uma am -
biência festiva, dedicada a um produto ou a um tema. O nosso entrevistado
foi explícito, ao sublinhar a normalidade da mudança. Muitas dessas acções
têm o nome de feiras e acontecem de acordo com um calendário estabele-
cido. No fim do Verão, organizam-se feiras do vinho: coincidem com as vin-
dimas, mas também com a estabilização financeira das pessoas, após o re -
gresso das férias.

A visita à feira constitui um corte no ritmo das compras. O espaço está d e -
mar cado para ficar mais calmo, ostenta uma decoração alusiva ao evento,
disponibilizam-se catálogos gratuitos. Interessa prender a atenção dos clien-
tes, convidando-os a uma passagem em revista aos expositores ou então para
que faça uma consulta atenta do catálogo. Esta última pode ser em casa.

Os catálogos podem ser folhetos ou cadernos, em geral, em formatos gran-
des. Apresenta o país por regiões vinícolas, que não coincidem na totalidade
com a divisão político-administrativa. O catálogo dos vinhos transforma o
país num armário de gavetas, em que as regiões estão ordenadas de norte
para sul. Uns escassos parágrafos bastam para individualizá-las: Douro, Dão,
Bairrada, Beiras, Ribatejo, Estremadura, península de Setúbal, Alentejo.
Enumeram-se as castas predominantes (com a identificação técnica/cientí-
fica e a nativa/popular, quando se aplique), discutem-se os tintos e os bran-
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cos, avaliam-se as novidades e as experiências. O estilo da redacção faz auto-
ridade. Dentro da cada região, segue-se um catálogo descritivo. Reinam,
incontestados, os vinhos de mesa.

Tratando-se de uma exposição comercial e não museológica, a mercadoria
está empacotada. O conteúdo só pode ser descrito e as características sugeri-
das, enquanto a visualização se efectiva por um desfile de garrafas. Um vinho
embalado noutro material, que não este, fica (socialmente) desclassificado:
as garrafas de plástico não tiveram sucesso, os Tetrapak são residuais e
servem para uso (não exclusivo) nas obras, os garrafões de 5 litros, revestidos
com um trançado formando uma asa, remetem para um estilo há muito
abandonado, o do consumo avulso.

Fotografadas de frente, as garrafas revelam-se primeiro pela tonalidade irra-
diada. A gradação arranca no translúcido e remata no opaco. Alinhados,
cada um destes artefactos de vidro define individualidade pela etiqueta exi-
bida. A rotulagem 7 é rectangular, redonda, grande, cobrindo quase toda a
área disponível, ou discreta, expondo a superfície de vidro. Em fundo pre-
domina o branco, mas pela quantidade de excepções parece não haver regra
estabelecida. O lettering é livre: a imagem de tradição está em pé de igual-
dade com a de inovação. A etiqueta tem o condão de despertar a atenção
para a garrafa em si. Quanto mais reduzidas, mais o olhar se fixa no vidro a
que está apensa. A capacidade de 0,75 litros deve ser o único denominador
comum, porque as formas variam: esguias são poucas, estreitas, mais largas,
gargalo esbelto ou mais entroncado. Por fim, a cápsula, que envolve o bordo
do gargalo e tapa a rolha, dispensa o derradeiro toque de elegância à indu-
mentária. A cor harmoniza-se tanto com o conjunto, como o faz a gravata,
ou devia fazer, no vestuário das pessoas. Em perspectiva de género, onde se
situa uma garrafa de vinho? Em que sentido a sexualizamos?

A cada artefacto exposto corresponde uma legenda, onde constam: designa-
ção (imposição do nome, baptismo), ano, preço. Algumas trazem uma nota
de prova, como no exemplo que tiro ao acaso, de um Douro branco – o
Quinta de Santa Júlia, de 2001, a 4,25€ –: «Reflexos esverdeados, limpo e bri-
lhante. Aroma de flores silvestres e frutos exóticos. Fresco na boca, harmo-
nioso e equilibrado; saboroso e persistente. 11,5º.» (El Corte Inglés, 2004, 3).
Esta materialidade ganha rosto humano. Para além dos autores dos textos
descritivos, estão identificados provadores e alguns produtores.
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Analisados os catálogos de feiras realizadas nos últimos anos em vários hiper,
verifica-se que a hegemonia dos vinhos nacionais é clara. Por outro lado, há
desequilíbrios entre as regiões vinícolas no peso que têm nesta supremacia
lusa, em sua própria casa. Ofuscados pela presença das regiões consagradas,
os vinhos de «Outras regiões» (Trás-os-Montes, Açores, Minho, e outras) apa-
recem sempre em final de catálogo, como o equivalente aos objectos erráti-
cos nas colecções museológicas. Em posição de desvantagem, encontram-se
os vinhos não portugueses, tais como os espanhóis, franceses, italianos, ale-
mães, gregos, húngaros, australianos, californianos, chilenos, argentinos ou
sul-africanos. A apresentação da parafernália, formada pelos acessórios com
que se munem muitos apreciadores, aparece sem valorizações nacionais: ter-
mómetros, copos para degustação, copos para o consumo, saca-rolhas, dis-
positivos antipingo, decantadores, baldes, monografias, guias, revistas, sites.
A lista é susceptível de ser prolongada... 

Se compararmos a feira de vinhos montada num hiper com uma exposição
mu seológica dedicada a máscaras (por exemplo: Dogon, Sepik, Haida), para
além da diferença entre o conteúdo e a embalagem que as distingue, a legen-
dagem merece de igual modo um reparo nesta comparação. Nos catálogos
res pectivos, coincidirão os itens adoptados, excepto o da indicação do preço
no hiper, substituído pela referência ao número de inventário num museu.

É pelo acto de expor (na sala do museu, no feira do hiper) ao olhar (do visi-
tante, do cliente) que as situações confluem em consumos. Num caso, é o
vinho comprado em garrafas, no outro, é a aura que o objecto possui.

De Oeiras ao Guadiana e até às linhas de caixa dos hiper

Nos arredores de Lisboa ainda se encontram marcas da moagem a vento. Ela
proporciona-nos um exemplo da relação entre o indivíduo e o facto técnico.

À beira de auto-estradas, ao longo das vias antigas, no cimo de colinas ou
mesmo dentro de localidades, deparam-se-nos exemplares em ruínas ou
reconstruídos, como sucede com um existente em Alcabideche 8. Noutros
casos, recuperou-se a edificação para servir de apoio a restaurantes. O levan-
tamento feito no concelho de Oeiras, já referido (Miranda & Viegas, 2003),
mostrou a importância que estes engenhos tiveram na região. 
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Reportando-me aos mesmos autores, considera-se que um moinho de vento
foi concebido para ser manobrado por uma só pessoa. São situações excep-
cionais as que obrigam à participação de outros, sendo neste caso o carpin-
teiro a pessoa solicitada. A sua intervenção é sempre específica e remune-
rada. A intervenção técnica do moleiro destina-se a optimizar as condições
de funcionamento do engenho em que actua, garantindo ainda a durabili-
dade dos materiais (madeira, ferro). Os seus conhecimentos mecânicos
advêm da familiaridade adqui rida no manuseamento das roldanas e das ala-
vancas (rodar o tejadilho para procurar o vento, montagem e desmontagem
das mós, mo vimentação de cargas, controlo das mós). Durante a laboração
do moinho, a acção do moleiro exerce-se no arranque e na finalização dos
trabalhos. O moinho pos sui instrumentos de medida e de controlo, que aler-
tam para eventuais alterações no regular funcionamento. O moleiro faz a sua
leitura para decidir como actuar. Finalmente, «o moinho só funciona tendo
o moleiro em sintonia com ele» (Miranda & Viegas, 2003: 67).

Os dados disponíveis sobre a moagem a água, praticada na bacia do Gua -
diana, remetem para o estatuto social do moleiro, onde, no curso fluvial
prin cipal, existiam moinhos de submersão (Jerónimo, Co rreia & Silva,
2003). Luís Silva apresenta informa ções retiradas de testemunhos prestados
por antigos moleiros, visando avaliar o seu estatu to na sociedade local.

Existiam vários regimes de exploração dos moinhos. Quando isso acontecia
di  rec tamente pelos donos, o ga nho estava na maquia que eles retiravam ao
clien te. A maquia (medida de capacidade) era uma parte percentual da fari-
nha obti da, cobrada ao cliente pelo moleiro. O moleiro podia também ser
contratado pelo dono dum moinho, pago à jorna, recebendo uma percen -
tagem das maquias, mais algumas alcavalas (por exemplo, uma quantidade
fixa, mutuamente acordada, de fa rinha de trigo por se ma na, a chamada
amassadura). Praticava-se ainda a exploração em sociedade. Nesta va riante,
vários moleiros juntavam-se e exploravam um moinho, dividindo despesas e
ganhos igualmente entre si. Por fim, refira-se a moagem feita em regime de
arrendamento. Tratava-se de um acordo apalavrado entre o proprietário e o
moleiro, em que o último se comprometia ao pagamento de uma renda fixa,
em regra, em dinheiro e géneros. O cálculo do valor dependia de muitos 
factores: localização do moinho, duração provável da laboração, atendendo
aos caudais de água avaliados, proximidade da clientela, capacidade de
moagem.
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Os regimes de exploração eram ajustados por um ano, a contar de meados
de Agos to. As condições acordadas reflectiam mais o in te  resse do proprietá-
rio do que o do moleiro. No entanto, os mo leiros gozavam da fama de terem
segurança na sua existência material, graças aos proveitos gerados pelos moi-
nhos. Eram bem vistos, mes mo que sobre eles pendesse a reputação de enga-
narem os fregueses na medição das maquias. Tinham uma vida desafogada.
Uma das razões da sua boa situação económica resultava da combinação que
faziam da actividade principal com outras acessórias: o transporte da farinha
aos clientes, os proveitos da pesca, a possibilidade de manterem uma hor ta e
de criarem animais para engorda.

As fases de laboração dos moinhos variavam de acordo com a sua localiza-
ção e o regime de caudais de que podiam beneficiar. Por isso, os moleiros
sujeitavam-se a uma mobilidade sazonal, de forma a aproveitarem vários moi-
nhos. O que levava alguns deles a contratarem outros moleiros, para com
eles trabalharem.

Na zona estudada, da bacia do Guadiana, contaram-se cerca de uma centena
de moinhos, incluindo unidades já em ruína completa. Muitos vestígios de
moi nhos registados ficariam submersos, desde que, em 2002, se fecharam as
comportas da barragem do Al que va, iniciando-se o enchimento de represa.
O le v antamento feito pelos autores, que venho referindo, permite ter uma
ideia da extensão em que se fez o aproveitamento da moagem a água. Des -
tacam-se aqui os moinhos submersos do rio Gua diana, por estarem prepa-
rados para ficarem inundados, quando as águas subiam. Voltavam a poder
laborar, logo que o nível regressava à normalidade e os moleiros reinstala-
vam os engenhos.

As condições de trabalho destes moleiros deixavam marcas no corpo. Os prin-
cipais perigos de acidentes relacionavam-se com a movimentação das mós,
para serem mudadas ou picadas: arriscavam-se à perda de membros, a lesões
na vista e nas mãos. A água que os circundava podia ser um benefício e, de -
pressa, tornar-se num perigo de afogamento, logo que inesperadamente come-
çava a subir. Urgia então salvar sacos de farinha e apetrechos. As circunstân-
cias favoreciam as hipotermias, assim como as reacções reumáticas crónicas.

A aprendizagem do ofício fazia-se num quadro informal, em que o aprendiz
não recebia e, na maioria dos casos, era familiar do moleiro. A independên-
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cia adquiria-a o jovem quando o moleiro lha concedia, por regra, a partir da
altura em que se casava.

Sobre o moleiro, em geral, mantém-se válida a caracterização feita na única
obra de síntese sobre molinologia em Portugal: «O moleiro tradicional é um
ho mem do campo, e a feição característica do seu viver, o seu mundo men -
tal, os seus valores e gostos, em nada diferem dos das gentes rurais em geral.
Aliás, possui as mais das vezes algumas terras, que ele próprio, nas suas horas
vagas, ou as pessoas da sua casa, granjeiam directamente, num contexto 
económico de autoconsumo; e, no agregado familiar, o trabalho artesanal e
agrícola complementam-se, procedendo os seus proventos ao mesmo tempo
das maquias e da lavoura» (Oliveira/Galhano/Pereira, 1983, 487).

Os dois casos anteriores ilustram níveis diferentes da relação entre técnicas e
sociedade. No primeiro, focou-se a relação entre conhecimentos técnicos e
pro dução; no segundo, o reconhecimento social atribuído à técnica. Fi -
nalmente, saindo do quadro tradicional, aborda-se um contexto ligado às
grandes superfícies, para avaliar uma situação de impacte tecnológico na
actualidade.

Depois de passar a entrada do hiper, o cliente dispõe de um espaço, onde,
em princípio, não será interpelado sobre as suas intenções. Ultrapassada esta
barreira (vigilância humana, alarmes luminosos e sonoros, câmaras), dispo-
nibilizam-se contentores para colocar as compras que se irão fazer. Existem
cestos de asas e carrinhos de metal ou mais pequenos, de plástico. Os carri-
nhos maiores dispõem de um assento para crianças de colo.

O itinerário percorrido pelo cliente resulta de factores múltiplos e que lhe
es capam: a memória sobre a localização dos produtos, a capacidade de orien-
tação, a disciplina em seguir o rol de compras elaborado, a resistência à
curiosidade por produtos novos, o inesperado das promoções, as incertezas
perante um artigo novo, a satisfação ao lembrar-se de algum outro que ficara
esquecido. Em caso de dúvida, pode indagar um dos trabalhadores disper-
sos pelos corredores, abastecendo as prateleiras. Muitos não são da empresa,
estão lá a promover um produto. O hiper é tecto para gente de muito patrão.
O seu espaço é disputado. Outros empregados empurram um carrinho e
trazem uma lista na mão. Estarão a dar seguimento às listas de compras
feitas on-line.
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Terminado o percurso, o cliente que veio sozinho ou acompanhado dirige-se
para a linha de caixa. Aqui sim, vai enfrentar uma barreira montada com efi-
cácia e sem disfarces. É a fase do pagamento, que pressupõe a verificação de
cada artigo. A linha de caixa assemelha-se a uma bateria, pronta a tornar o
acto final da compra menos penoso para o cliente. Joga-se no tempo de es -
pera. Ao aproximar-se das caixas, o consumidor avalia com um olhar a fila que
lhe pareça mais rápida. Durante a espera, é confrontado com as últimas so li-
citações de compras. Junto aos tapetes rolantes do balcão, estão expostas re -
vistas de capas coloridas, pastilhas elásticas e outras guloseimas e mais (in)con-
ve niências de última hora. Alguns destes artigos estão colocados ao al cance
das mãos infantis. Chegada a sua vez, transfere os artigos do carrinho ou da
cesta para o tapete. Toda a mercadoria é passada individualmente ou agru pa -
da pelo scanner que, ao ler os códigos de barras, transmite a informação para
uma lista visível num monitor, que o cliente acompanha com a vista. Pode
ain da aproveitar esta tarefa executada pela operadora (são mais raros os opera -
dores) para ir acomodando as suas compras já registadas nos sacos definitivos.

O pagamento efectua-se de várias formas. Tornou-se pouco frequente pagar
com cheque. Mais gente fá-lo com dinheiro sonante. A maioria optará já

Foto 17 – Vista da linha de caixa.
Imagem de base cedida por Sonae Distribuição SGPS, S.A., Alfragide, e tratada por Büro für Druckvorstufe, Berlim
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pelo dinheiro de plástico. A operadora pergunta pelo cartão de fidelização
do cliente à loja. Passa-o pela máquina, que regista os dados do seu titular.
Segue-se outro que será de débito ou de crédito, garantindo-se a liquidação
do montante devido. O cliente pode agora afastar-se desta «linha de fogo»
não sem levar na mão, ao alcance da vista ou nos ouvidos, uma mensagem
de fidelização: um bónus, a participação num sorteio, um desconto. Tudo
para que volte. Consigo leva ainda a factura que acabou de pagar, onde pode
reconstituir com pormenor a sua campanha dentro do hiper: pesos, quanti-
dades, preços, subtotais, designações dos artigos, somas, regimes de tributa-
ção aplicados, forma de pagamento efectuada, data e hora. Pode ainda aqui
haver mais um bónus.

Numa visita, feita numa noite de semana, pouco antes do fecho, às 23 horas,
de parei-me com uma novidade em regime experimental. Em vez de dispor de
uma linha de caixa compacta, nesta loja havia uma brecha aberta naquela
frente de operações – de referir que há hipermercados com alinhamentos de
70 caixas –, permitindo a passagem de clientes. As pessoas chegavam, passavam
elas próprias os seus (poucos) artigos pelo scanner, aparecia num ecrã a lista dos
produtos, colocavam a mercadoria em sacos, o sistema pedia a introdu  ção do
cartão de cliente, depois o de débito ou crédito, solicitava a introdução do PIN
(aconselhando a fazê-lo tapando os movimentos, durante a digitação, com a
outra mão), consumava-se a transacção, emitia a factura. Ex  perimentei com
dois pacotes de chá. Ouviam-se opiniões. Alguém fez a leitu ra política: já não
bastando o livre serviço na aquisição, agora a loja poupava no pessoal das
caixas, propondo um self-service no pagamento. Re du ção de pes  soal, aumento
dos lucros. Outro mostrava-se favorável à inovação, porque evi tava as filas e des-
pachava-se com as poucas coisas que tinha. Para ele prevalecia a vantagem do
tempo ganho face ao risco de supressão de postos de trabalho.

Do lado oposto, presenciei outra novidade ainda mais recente. Uma cliente
em purrando o seu carrinho, aproximou-se dum «posto de finalização».
Apontou um pequeno scanner, em forma de pistola, que lhe havia sido facul-
tado à entrada, desencadeando a emissão de um talão. Retirou-o, avançando
para o «posto de pagamento», onde introduziu o talão acabado de receber.
Procedeu ao pagamento, possível somente para cartões electrónicos. Veri fi -
cação e pagamento em andamento, supressão da espera, desnecessária a des-
carga dos artigos para o tapete e a recolha após o pagamento. Na cultura tec-
nológica portuguesa, este processo chama-se uma «via verde». Também quase
ninguém fala de cartões de débito, diz-se Multibanco.
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Estas tecnologias não se aprendem, usam-se, porque existe a óptica do utiliza-
dor. Isto não acontecia com os moleiros, pois eles tinham de dominar as acções
técnicas e os conhecimentos empíricos inerentes à sua utilização. Era este o seu
papel na sociedade. Embora confrontadas com as últimas tecnologias, servindo-
-se exclusivamente delas, as operadoras de caixa não dominam a tecnologia.

A investigação feita por Sofia A. Cruz, numa grande superfície nos arredores
do Porto, proporciona dados para a sua caracterização: «O percurso das
entrevistadas até ao posto de trabalho na caixa compreende etapas que reve-
lam fortes regularidades, aliás já ventiladas anteriormente: a inexistência de
oportunidades de emprego mais vantajosas, o fechamento do “campo dos
possíveis”, subjacente a um percurso escolar pautado pelo insucesso, uma
pro veniência social de origens populares, com parcos recursos económicos»
(Cruz, 2004, 583). Elas integram o precariado do novo capitalismo, baseado
na flexibilidade. No seu contexto laboral, o trabalho a tempo parcial equi-
vale a uma designação técnica e não a uma realidade, dado o tempo gasto
nas deslocações ser sempre igual, independentemente do horário de traba-
lho. Estar a full time é uma promoção profissional.

[Entrevista] «A única coisa permanente é a mudança. Não sei o que isso tem de
estranho. Quando era miúdo e visitava a Baixa, o que eu mais gostava era de ver
as montras mudadas. Desde que há comércio, toda a gente muda montras. Não
percebo porque é que o hipermercado, quando acaba a época de Natal, não há-
-de mudar a zona de brinquedos; e por que, quando se aproxima o regresso às
aulas, não há-de ser mudado o espaço de venda para acomodar a campanha de
regresso às aulas; e porque não há-de tornar a mudar, quando se faz uma feira de
vinhos? E a campanha da Páscoa? ... E na época de campismo? ... E numa feira
do livro? Acho que a gestão de um estabelecimento comercial tem de ser dinâ-
mica, mudam-se as coisas do local para dar dinamismo, tornando-o mais atrac-
tivo. Não vejo que haja aí de diferente, quando vemos no comércio tradicional as
pessoas a fazerem uma nova montra com o maior empenho. Acho que a motiva-
ção é igual: é porque chegou uma colecção de Verão, porque chegou uma de In -
verno, porque agora este modelo é particularmente bonito e é bom pô-lo em des-
taque, não vejo nada de diferente. Nestes últimos vinte anos, gerou-se em torno
das grandes superfícies um grande “gap” entre a qualidade da empresa e a per-
cep ção que no exterior existe sobre essa qualidade. Refiro-me à qualidade da em -
presa em vários planos. As pessoas denegriram um pouco o trabalho numa gran -
de superfície, denigrem um bocado essa actividade profissional. Não sabem as
excelentes condições de trabalho que existem neste hipermercado. Ficariam muito



V ANTES E AGORA: PAISAGENS TECNOLÓGICAS

306

admiradas de ver que pouquíssimas empresas, quer comerciais, quer industriais,
oferecem condições de trabalho como este hipermercado ou outro da nossa
cadeia: zonas sociais, condições de higiene e segurança de trabalho absolutamente
in vejáveis e certificadas pelos organismos competentes para tal. Muito antes de a
lei impor, nós já dávamos uma semana de formação por ano e por colaborador;
deve saber-se que temos, todos os anos, uma política e uma prática de redução de
acidentes de trabalho por investirmos imenso; saber-se que todos os anos temos
uma política de ecoeficiência muito apurada, do mais alto posto até ao mais baixo
no nível hie rárquico toda a equipa está sensibilizada para as questões do am -
biente. Os cui dados que temos para uma empresa ser amiga do ambiente, quer
no tratamento dos resíduos sólidos, quer no de resíduos orgânicos, nos efluentes.
Há um enorme “gap” na forma como é percepcionado este tipo de empresa como
local de trabalho, e local para uma carreira e aquilo que é. Somos uma indústria
de serviços, complexa e sofisticada. De outra forma não se sobrevive. Como disse
há pouco, no mercado estão presentes as melhores cadeias de retalho do mundo.
Quem não for muito eficiente, em todos os aspectos, incluindo os da responsabi-
lidade social, fica pelo caminho. Ficou uma imagem má dos supermercados relati-
vamente à oferta feita aos clientes e às más condições de trabalho proporcionadas
aos seus colaboradores. Veja a última operação de responsabilidade social feita
[...], em que ajudamos dezenas de hospitais, todos ao anos, com um milhão de
euros para as secções de pediatria. Fazemo-lo com todo o gosto e todo o empenho.
[...] São coisas que não colam com a imagem que as pessoas têm dos hipermer-
cados. São empresas com “e” grande. As pessoas que trabalham cá sabem isso,
pelos inquéritos que fazemos: o barómetro social. As pessoas gostam de trabalhar,
sentem-se bem, muito ao contrário do que é dito.»

Corn flakes, espigueiros e a lei de Pareto

Cada vez que lá vai, o cliente não passa por todos os sectores do hiper. A área
é grande, a oferta ampla, da lista de compras só consta aquilo de que nos
lem bramos quando a elaboramos. Já lá dentro, ao longo do percurso, apro-
veitam-se oportunidades, uma feira retém por um tempo que não estava pre-
visto… Outras solicitações podem ficar relegadas para uma próxima ocasião,
tais como a exposição dos enchidos, de queijos ou de azeites, isto não saindo
do âmbito alimentar.

Há sempre uma coisa que ia ficando esquecida, podem ser os corn flakes,
apor tuguesados no termo cereais. Ocupam uma metragem considerável, com-
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provando a amplitude da oferta. Percorrendo com a vista a prateleira, con fun-
dem-se as embalagens. São quase todas do mesmo formato, para um peso
líquido de 375 gramas. Sucedem-se as marcas consagradas (multinacionais).
Aparecem também os produtos brancos, ditos sem marca, ou com marca do
hiper. São muito mais baratos, a escolha é menor, as embalagens che gam a
trazer o dobro ou mais das outras. Para além deste aspecto, existe outro que é
o próprio produto. Ele pode ser de trigo, de milho ou mesmo de arroz. Todas
as embalagens são muito coloridas, reportando-se a figuras do mun do infan-
til. A informação sobre o produto em si, fica subalternizada. As crian ças re-
conhecem os seus heróis, serão elas a retirar as embalagens da prateleira.

Já anteriormente, na padaria, se estabelecera ligação entre cereais e tecnologias
tra dicionais. Perante a expectativa da escolha de uma embalagem de cereais de
milho, é altura de referir uma tecnologia tradicional, que não está abando-
nada. Milho de colheita própria, destinado ao abastecimento doméstico; ne -
ces sidade da sua secagem, para conservação a longo prazo feita em instalações
ao ar livre: eis a razão de ser dos espigueiros. Entre o milho característico do
au to consumo generalizado da população na faixa norte atlântica do País (zonas
húmidas), seco e guardado ao ar, e o das embalagens mencionadas nada há em
comum. Separam-nos o tratamento, através de sis temas tecnológicos opostos.

Os espigueiros são instalações para armazenar e conservar a longo prazo de -
terminados produtos agrícolas, no caso português, sobretudo o milho de
colheita própria e destinado ao consumo caseiro. Na obra de referência sobre
este assunto (Dias/Oliveira/Galhano, 1994), encontravam-se duas variantes
no território português, os canastros e os espigueiros propriamente ditos.

Os primeiros, são feitos de materiais vegetais, têm menor capacidade e são
de cariz temporário. A sua construção improvisa-se com alguma facilidade.
Os segundos, são edificações permanentes, feitas em pedra, com capacida-
des de armazenamento muito diferentes, mas sempre elevadas.

O que caracteriza estes equipamentos, também muito comuns em todo
o Norte peninsular, sob a designação de «hórreos», é disporem de uma câ ma -
ra interior com paredes de fendas, para que o ar possa circular livremente.
Adaptados a zonas húmidas, permitem a secagem e, deste modo, a con serva -
ção de produções como o milho (também o feijão e outros). Além disso, cons-
 troem-se elevados do solo, sobre pilares, de forma a não serem in vadidos por
animais. Por esta razão, o acesso faz-se por meio de uma escada amovível.
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Encontram-se ainda espalhados na paisagem litoral norte portuguesa muitos
espigueiros. É pelo aspecto arquitectónico que, hoje, mais chamam a aten-
ção, tendo-se tornado um elemento emblemático em várias localidades,
como no Soajo. Perante a crescente desagrarização do espaço rural, ganham
importância como fruição arquitectónica.

[Entrevista] «É raro o domínio em que a lei de Pareto não se verifica. Nos hiper-
mercados, a realidade não é muito diferente: 20% dos artigos fazem mais de 80%
das vendas. E também 20% dos fornecedores vão representar 80% das nossas
compras. Há sempre um grupo de fornecedores que são o grosso das nossas com-
pras, há-de haver um número reduzido de produtos que representam o grosso das
preferências dos clientes, traduzindo o consumo mais habitual, e, depois, a dis-
persão aumenta muito, uma vez que, comprado aquilo que é mais comum a todos
os consumidores, cada um lá escolhe uma ou outra coisa que pomos à disposição.
A dispersão, a partir daí, é enorme. Mas, claro que há uma concentração nos
produtos mais básicos e não naqueles que são acessórios.»

Conclusão

Tendo como pano de fundo o factor tecnológico, abordaram-se dois contex-
tos: antes e agora. A partir de uma etnografia presencial, produzida num hi -
per mercado, analisaram-se processos de consumo nas suas implicações tec-
nológicas. Em paralelo, e suscitados pelas situações observadas no terreno
tangível, efectuaram-se cruzamentos para um terreno intangível, constituído
pela memória institucionalizada das tecnologias tradicionais portuguesas.
No plano metodológico, esta experiência de dupla acção inspirou-se na pro-
posta de George Marcus (1995) para uma etnografia multisituada.

Verificou-se que o património das tecnologias tradicionais está activo no pre-
sente, nomeadamente no consumo quotidiano das pessoas. Esta memória
emerge de várias formas. Pelo lado do consumidor, porque a par do inevitá-
vel consumo de tecnologias actuais exige autenticidade e tradição para se
orientar. Assim acontece com os vinhos, com os queijos 9 e outros artigos.
Pelo outro lado, o retalhista também promove produtos recorrendo a um
marketing nostálgico. Estas situações ocorrem, quando no mês de Dezembro
distribui um folheto sobre a «Ceia de Natal», onde se sugere/instrui sobre a
forma de a comemorar (Continente, 2007a). Aqui insiste-se na manuten-
ção/refuncionalização de tradições, pelo respeito dos seus usos/consumos.
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Foi referida a inovação nos hábitos do consumidor 10. A ambivalência con-
juga-se das duas partes.

Disseminadas pelo território, as grandes superfícies constituem-se em «land-
scapes of power» (Zukin, 1993). Na sua política de consumo, os hiper exigem
a liberalização do preço do livro e a abertura aos domingos, sem restrições.
Os seus catálogos e folhetos, o modo de fazer as compras, são formas de in -
ter vir no estilo de vida das pessoas. Isto é possível dado o grau elevado de in -
corpo ração de tecnologias avançadas. Uma falha na tecnologia é uma inter-
rupção no consumo. Actualmente, sem frio técnico, não haverá comida. 
A não ser que se mantenha viva a memória do antes.

Notas

1 Para a elaboração deste texto observei hipermercados, na Área Metropolitana de Lisboa,
em dias e horas diferentes, e pertencentes a mais de uma cadeia. São devidos agradecimen-
tos à administração da Sonae Distribuição SPGS, S. A., pelas facilidades e documentação
postas à disposição; às funcionárias do Jumbo-Alfragide pelas explicações fornecidas sobre
os meios de pagamento. Por motivos compreensíveis, fica anónimo o membro duma admi-
nistração, en trevistado, cujo teor é aqui transcrito em excertos. A ele exprimo igualmente o
meu re conhe cimento pela forma aberta e pronta com que acedeu ao meu pedido.
2 As designações alteraram-se ao longo do tempo: Museu de Etnologia do Ultramar (1965),
Museu de Etnologia (1977) e Museu Nacional de Etnologia (1992). O edifício, construído
de raiz, foi terminado em 1975.
3 Em 1996, realizou-se no museu mencionado a exposição «O voo do arado», em que se
exibiu parte significativa desse acervo (Brito et al., 1996, p. 598-658). Uma visão alternativa
foi esboçada por Michel Giacometti (1929-1990), nos anos 1970. Ele esteve na origem do
actual Museu do Trabalho, em Setúbal (Branco & Oliveira, 1994).
4 Continuam a ser publicados catálogos de colecções de implementos agrícolas, inspiradas
neste corpus. Um exemplo recente é o Museu Municipal de Loures (Correia & Gomes, 2006).
5 http://www.apcc.pt/tipologia.php (acedido em 22/05/08).
6 Ver http://www2.cm-seixal.pt/ecomuseu/nucleos_e_extensoes/nucleos/nucleo_moinho_mare.html.
7 Sobre a função de ostentação de produtores de vinho açorianos, traduzida nos rótulos, con-
sultar Gaspar, 2005.
8 http://www.cm-cascais.pt/Cascais/Cascais/Patrimonio/Museus/moinho_alcabideche.htm (ace-
dido em 23/05/2008).
9 Sobre a autenticação dos queijos existe uma abundante bibliografia em francês, dada a
importância deste produto na economia nacional daquele país (cf. Defosse & Letablier,
1999; Faure, 1999).
10 A título comparativo, refira-se o contexto vivido em «países do pós-socialismo», como a Ale -
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manha Oriental, onde objectos de consumo do antigamente cimentam a identidade das pes-
soas, apesar de a escassez na oferta de bens ter sido um dos motivos do descontentamento ge -
neralizado da população, levando ao colapso do sistema. Sobre o fenómeno nostálgico
actual, relativo a antigos bens de consumo, ver o artigo de R. Bartoletti (2007). A obra de 
I. Merkel (1999) analisa em profundidade as políticas e os hábitos de consumo na história da
RDA. Não deixa de se constatar que, neste contexto alemão, as grandes superfícies «repõem»
muitos desses produtos. Na maior parte dos casos mantém-se só a designação, pois marca e
produção estão há muito na posse de empresas multinacionais. É o caso do tabaco. Existem,
contudo, algumas excepções, como um champanhe da marca Rotkäppchen, que até expandiu
o seu mercado para o Ocidente. Na sociedade portuguesa não houve rotura. Vive-se uma fase
de expansão e adaptação ao mundo dos bens, na perspectiva do consumo, quer dizer, sem
indagar o como do seu aparecimento.
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